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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. 10.983.004.371/90-18
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Sessão de  28 de abril 	de 19 92	 ACORDAI) N.° 201-67•985
Rumw R.°	 86.043

RummnW	 A. ANGELONI & CIA. LTDA.

Rumada	 DRF - FLORIANÓPOLIS - SC

SORTEIO - Empresa que, após autuada, ingressa com a-
ção judicial versando a mesma matéria. A opção 	 pela
via judicial obsta a instauração do litígio na 	 fase
administrativa. Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por A. ANGELONI & CIA.LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Segundo Con-
selho de Contribuintes, por maioria de votos, em não tomar conhe-
cimento do recurso por incabível a instauração do litígio na via
administrativa. Vencido o Conselheiro HENRIQUE NEVES DA SILVA. Au
sente o Conselheiro SÉRGIO GOMES VELLOSO

Sala das Sessões, em 28 de abril de 1992.

•
ROBERTO . 4/ACiRB0SA DE CASTRO — Presidente

(L.L/1.)01\_,	 UUJOIrç

SELMA ANTO S °MÃO WOLSZCZAK - Relatora

P4 ti
ANTO	 m-40_	 - Procurador-Represen

1	 tante da Fazenda Na
cional

VISTA EM SESSÃO DE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LI
NO DE AZEVEDO MESQUITA, DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO,AN
TONIO MARTINS CASTELO BRANCO e ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processe N. ° 10.963-004.371/90-18

Recurso	 n.°: 8.6,,043

Acordão ri?: 201-67.985

Recorrente:
Á. ANGELONI & CIA. LTDA.

R ELATORIO

,

MI empresa foi autuada effi razào de haver promovido

sorteio condicionado â aquisiçào de mercadorias no valor de CrS

1.000,00, a. táltulo de propaganda, sem a previa e devida autori-

7M;Wo:pruffieterldo a. (listribtb.00, como pidânios, de viageyns al0

exterior, com sorteio em urnas, e sem (niN~Uria aos resultados

da loterial federal, constatando-se ainda a omissa.° de varios

dados nos cupons, e o nào fornecimento de comprovante ao cen-

corrente para futura retirada de prOccRp.

A exiOncia fundamentou-se nos artigos 1O, parág.

(mico, 42 e 12. inciso 1, al .lnea. "a", da Lei 5.7.52/71, redaçâo

dada pela Lei

Eh defesa .tzmpestiva, a empresa alegou nào estar a

atividade em questa° subordinada à necessidade de prêvia auto-

rizaçào, e invocou o disposto no artigo 32, inciso II, da Lei

5.76S/71. Aduziu que a campanha visou apenas brindar os clien-

tes da empresa, nWo obrigando à aguisiçào de qualquer tipo ou

quantidade de. mercadoria, sendo gratq itos os cupons para parti-.

— segue —

1.
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cipar do sorteio, conquanto tais cupons ; fossem trocados por

comprovantes de? aquisi0o de mercadorias no naantante de Cr$

1.000,00. Manifestou entáo o entendimanto de que trata-se de

concurso recreativo CU:ia rea11.za0b livre é garantida, no CaeC.)

nela própria Constituição, effi seus artigos 52 e 170,

	

Acrescentou ainda que ajuizou. ação cautelar inominada 	 •

centra a (iene Federal, havendo obtido liminar para a realiza-

Ob da promoçáo.

A decisáo de prilinhiro grau - tds. -.2 3/75 - conatirmex a

exigancia fiscal, ao principal argumento de que somente inde-

pmadem de autoriiaçáo as distribuiçffes de prtkdo na'c, suhmardirvé-

das a nenhuma álea, e mesmo assim quando virMUÁLMAI :. 5 a. resultado

de concurso excluchlva rnente cultural, ar t í st ico, chéaportivo ou

rtacreativo, comprovado que a participação nã:c foi condiieicirv2L

a aquisição el.k uso, peloS concorrentes ou pelos corrUcmpLmfles,

de qualquer bem, direilaa ou serviço. Aponta. a autoridwle julga-

diora que essa náo e a 1r1pót qse presente nos autos, que diz res-

peitn a sorteio de viagem ao exterior para clientes da Maca—

rente cue adquirissem tickets da promeçab, na proporçáo de um

para cada Cr$ 1.000,00 de compras feitas no estabelecimanto. A

decis menciona ainda que a promoçáo realizada contrariou aint

da e disposto nos ar t. 15 5 1faci.so IV, art, 16 e art. 17,

da Led 5.76S/71, que vedam prfimios de viageal ao exterior, fixam

as caracterlsticas dos cupons a serfam sorteados, e liadtam seu

número a 100.000.

No que concerno à medida cautelar pronunciou-se o

2	 - segue -
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julgador no sentido de que esta perde eficácia, nos te ri do

disposto no artigo 202 do C-PC, quando A açáo principal no ê

inbnrposta no prazo próprio, nM.D h...vendo noticia dessa 'Iterpo-

siçlo no caso em exame.

Ainda inconformada, a emprcoa. recorro a eote Colegian

do, fls. 81/04, argiumnnLwdo que a decisao recorrida é nula por

nao haver abordaée ORE aspectos coifstibuzionais da quesUfo, e,

ruprisalulo as alegaçdes contidas na defem: de primeira instn-

cia, esclarece ainda que foi inbnrposta a. a0o principal decia-

ratória, do que faz prova copia que anexa da ccoltestaçao apre-

sentada. pela Unia°. Clenclui.„ desta fOrtnao que a ibilinar, além

de ter tido caráter satisfativo, nao perdeu sua eficácia-

AprocitAndo o prosente rocurso oste Co 1,convern

teu o .":1ladqçMWNItie em diliOincia, em se)sao que oe realizou em

29,00.21, para que a. repartiçao local apuraami n inform,usse liae

a açlb principal deciaratória foi interposta no prazo próprio

do. trinta dias, esclarecendo ainda so là recebeu decisao, oopeo.

cfficando na, se fi.un c, ocaso, e informando do andamento de amo

hes cs processos judiciais.

Retornam Agora DEO :Autos COM S. informaçáo de fls. 102,

prestada no sentiito de que a. açao deciarateria foi. interposta

no prazo próprio junto à 1.1,l Vara. da Justtça Federal, encontran-

do-se o respectivo processo COM O Juiz, concluso para sentença.

Ê o relatório.

VOTO Oó FUtq ltRán, MISELHEIRA Ma.PM SeAdTOS SALtir140 WOL=AK

3	 - segue. -
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VOTO DA CONSELHEIRA—RELATORA SELMA SANTOS	 SALOMÃO

WOLSZCZAR

Entendo que o Recurso em exame é inadmissível.

Com efeito, esti fartamente evidenciado nos 	 autos

que a empresa, após a lavratura do Auto de Infração, ajuizou a-

ção judicial que versa a mesma matória.

Optando, assim, pela via judicial, a empresa abdicou

do direito de questionar na via administrativa, e, porisso mes-

mo, não podia instaurar o litígio nesta via (Lei 6.830/80).

Com essas considerações, não conheço do Recurso, por

incabível a própria impugnação.

Sala das Sessões, em 28 de abril de 1992.

alk-OL a(-44-40-X
SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK

/eaal.
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